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Presidéncia do Consetho :

Declaragio de ter sido visada pelo Tribunal de Contas a portaria
n.° 10:039, que fixa os abonos para despesas com o pessoal assa-
lariado e com o material e expediente das embaixadas, legagdes
e consulados de carreira durante o ano de 1942,

Decreto-lei n.° 34:940 — Uniformiza algumas das disposigBes
?ue regulam o degésito de multas e descontos que revertem a
avor dos fundos de assisténcia das institui¢bes de previdéncia
ou, na falta destas, dos fundos de assisténcia dos organismos

corporativos.
[

Ministério das Obras Pablicas e Comunicagdes :

Decreto-lei n.c 31:911 —Insere virias disposigGes atinentes a
regular e coordenar a produgdo e distribui¢do de energia eléc-
trica.

Ministério das Coldnias:

Portaria n.° 10:040 — Abre um crédito a fim de constituir o
artigo 10.% n.° 1), do capitulo tnico do orgamento de despesa
do Depésito Militar Colonial.

Portaria n.° 10:041 —Abre um crédito a fim de constituir o
artigo 30.°, n.° 1), do capitulo 3.° do orgamento de despesa da
Agéncia Geral das Colédnias.
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PRESIDENCIA DO CONSELHO

Secretaria

Declaraciio

Declara-se, para os devidos efeitos, que a portaria
n.° 10:039, publicada pelo Ministério dos Negécios Es-
trangeiros — Direc¢do Geral dos Negécios Politicos e da
Administragio Interna — no Didrio do Govérno n.° 54,
1.2 série, de 7 do corrente, foi visada pelo Tribunal de
Contas em 21 de Fevereiro de 1942.

Secretaria da Presidéncia do Conselho, 9 de Margo de
1942.— O Chefe da Secretaria, Manuel José Francisco de
Almeida Castelo Branco.

——e——

Sub-Secretariado de Estado das Corporagoes
e Previdéncia Social

Decreto-lei n.° 31:910

Atendendo ao que a experiéncia tem mostrado e con-
siderando que ha manifesta conveniéncia em unifor-
mizar algumas das disposigdes que regulam o depésito
de multas e descontos que revertem a favor dos fundos
de assisténcia das instituigbes de previdémcia ou, na

falta destas, dos fundos de assisténcia dos organismos
corporativos;

Usando da faculdade conferida pela 2.* parte do
n.° 2.° do artigo 109.° da Constituigfio, o Govérno de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° Ao artigo 6.° do decreto-lei n.° 29:931, de
15 de Setembro de 1939, sfio acrescenitados os seguintes
parigrafos:

Artigo 6.° . . . . . ... L.,
-~ §1.° Nocaso de nfo existéncia de fundos de assis-
téncia nas instituicBes e nos organismos menciona-
dos, o produto das multas sers depositado 4 ordem
do presidente do Instituto Nacional do Trabalho e
Previdéncia, que o aplicard aos mesmos fins ¢ a
favor do pessoal das actividades a que pertencerem
os infractores. ’

§ 2.° Em qualquer hipétese, o produto das multas
serd depositado no prazo de dez dias, a contar da
notificagdo da multa, na sede, filial ou agéncia da
Caixa Geral de Depésitos, Crédito e Previdéncia
mais préxima da sede do tribunal do trabalho que
a tiver imposto.

Art. 2.° O artigo 5.° do decreto-lei n.° 31:280, de 22
de Maio de 1941, passa a ter a seguinte redacgdo:

Artigo 5.2 O produto dos descontos feitos pelas
entidades patronais nos ordenados ou saldrios do seu
pessoal a titulo de multa ou qualquer outro, com
fundamento em imperfei¢io de trabalho ou em
infracgdo de regulamentos internos do servigo, seréd
exclusivamente aplicado a fins de assisténcia, re-
vertendo a favor dos fundos de assisténcia das ins-
tituigdes de previdéncia referentes as actividades a
que pertencerem os infractores e, na falta daqueles,
aos fundos de assisténcia dos orgamismos corporati-
vos correspondentes. Se ndo .existirem tais fundos
nas institui¢Ses e organismos mencionados, o pro-
duto dos referidos descontos serd depositado & or-
dem do presidente do Instituto Nacional do Traba-
lho ¢ Previdéncia, que o aplicard aos mesmos fins
e a favor do mesmo pessoal.

§ 1.> Em qualquer dos casos, o produto dos des-
contos serd depositado no prazo de dez dias na sede,
filial ou agémcia da Caixa Geral de Depdsitos, Cré-
dito e Previdéncia mais préxima do local em que
é prestado o trabalho.

§ 2.° Exceptuam-se do disposto neste artigo os
descontos feitos com fundamento em imperfei¢io
de trabalho ou em infracgdo de regulamentos inter-
nos do servigo de que hajam resultado prejuizos
materiais imputiveis a culpa ou negligéncia do em-
pregado ou assalariado, cujo produto pertencers a
entidade patronal. .

§ 3.° As infracgGes do disposto neste artigo fi-
cam sujeitas ao regime de sangGes estabelecido no



